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de 1982: O Estado de S. Paulo, 
numa ampla reportagem, de-
nuncia que uni erro "inacredi-
tável" da Secretaria do Plane-
jamento de São Paulo agravou 
de tal forma o problema do 
excedente de energia elétrica 
que, com a entrada em opera-
ção de Itaipu, em 83, as conces-
sionárias paulistas poderão 
apresentar prejuízos estimados 
em Cr$ 31 bilhões no ano, tendo 
de desligar 12,9% de suas turbi-
nas. Dessa maneira, a Cesp —
obrigada por contrato a absor-
ver 52% da energia gerada pela 
maior hidrelétrica do mundo 
—, nesse processo, estará falida 
até 84. Nos três dias seguintes à 
denúncia, o governo paulista 
dava informações desencontra-
das sobre o assunto, com al-
guns técnicos chegando a suge-
rir o dumping para resolver o 
problema no setor (vender 
energia elétrica a preços infe-
riores ao custo de produção), 
até que Brasília resolveu inter-
ferir diretamente na questão. 

Em primeiro lugar, o gene-
ral Costa Cavalcanti, presiden-
te da Ele trobrás, confirmou 
atrasos nos cronogramas para 
entrada em operação de 10 usi-
nas hidrelétricas. Entre estas, 
três de São Paulo: Porto Pri-
mavera, Taquaruçu e Rosana. 
Anunciou também atrasos nas  

operações de Angra II e III —
adiadas de 1986 para 1988 e de 
1987 para 1989, respectiva-
mente. 

No mesmo dia, o Ministé-
rio das Minas e Energia divul-
gava o "Plano 2000" — previsão 
das necessidades de geração de 
energia até o final do século —
e, paralelamente, os jornais no-
ticiavam a saída do economis-
ta Rubéns Vaz da Costa, da 
Secretaria do Planejamento do 
Estado de São Paulo. Uma fon-
te ligada ao governador Paulo 
Maluf afirmava que a demissão 
do secretário estava relaciona-
da com o erro no cronograma 
da Cesp, comentando que a 
"ordem veio de cima para bai-
xo", dando a entender que a 
decisão partiu de Brasília. 

Conforme admitiram pos-
teriormente técnicos da Cesp, 
os planejadores do setor de 
energia elétrica previam um 
crescimento médio anual' da 
demanda da ordem de 10%, 
nesta década e, no ano passa-
do, houve queda de 3%. Diante 
desse quadro, os estudos da 
Secretaria revelaram que, até 
1988, haverá excedente da or-
dem de 5 milhões de quilo-
watts, ou seja, um prejuízo de 
C4 145 bilhões — uma cifra 
astronômica, bastando lem-
brar que a Cesp faturou Cr$ 110 
bilhões, em 81. 

Dessa maneira, dentro de 
seis anos a Cesp será obrigada 
a paralisar 47,5% de suas má-
quinas. Segundo técnicos liga-
dos aos organismos oficiais do 
Estado, considerando-se que as 
usinas construídas e ociosas re-
presentarão excedente de três 
milhões de quilowatts médios 
por um período de dez anos, os 
investimentos improdutivos 
somarão US$ 4 bilhões. Acres-
cente-se a esta cifra juros de 
20% ao ano, os prejuízos serão 
de US$ 800 milhões por ano. 
Sendo assim, foram gastos US$ 
8 bilhões em usinas hidrelétri-
cas à espera de mercado, já que 
o excedente de três milhões de 
quilowatts médios foi calcula-
do para uma década. 

E tem mais: com um cres-
cimento da demanda de 6%, 
haverá - a partir da entrada de 
Itaipu - excedente de 1,1 mi-
lhão de quilowatts no Estado 
de São Paulo e ociosidade de 
12,9% nas usinas paulistas. Pa-
ra a Cesp, a perda de receita 
somará Cr$ 31 bilhões. 

Por estes fatores, a Secre-
taria do Planejamento, os dire-
tores da CPFL, da Cesp e da 
Eletropaulo não sabem respon-
der como a empresa conseguirá 
sobreviver se, além da perda de 
receita, a Cesp terá de comprar 
a energia de Itaipu a custos 
bem maiores que os de sua 
própria geração. 


